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SAU

1'TRMO DE REFERÊNCIiI

1, DO OBJÊ.TO

Prestação de serviÇos, sob
citopatologia e anatomopatologia.

demanda, paia reàlização de exames, do tipo ânalise

2. DÂ'USTIFICÁTIVA

2-1. Considerândo o que dispõe a Constituiçào Federal de 1988, em espêciâl o seu

artigo 196 a saúde é direilo de todos e dever do Estado, garantldo mediante políticâs

sociais e econômicas que visem à reduçâo do risco de doença e de outros agravos e ao

acesso universai e igueliúrio à§ ações e serviços pâra sLla promoção, proteção e

recuperação.

2.2. A lei B.0BO, de SeteÍnbro de 1990 que dispõe sobre as condições para a

promoçâo, proteçào e recuperação da sâúde, a organizeção e o funcionamento dos

serviços correspondentes.

2.3. A necessrdade de atendimento de seniços especiâlizados conforme os

pârâmetros da porteria n0. 1097 de 2006.

2.4. A Portariâ/CM 1101 de 2002, que estâbelece os parâmetros de cobertura

âssistenciais.

2.5. A Portaria CM/MS 399, de fevereiro de 2006 que estabeiece as Diretrizes

Operacionais dos Paclos pela vida, em Delesa do SUS e de Cestâo, compromisso entre os

gástores do SUS em brno des prtoridades que apresentâm impecto sobre a situação de

iaúrle da populaçâc-,; c Estabelece direhizes parâ à gestão do sistema nos aspectos da

Descentraiização; Regionalização; Financiamento; Planejemento; Programação Pàctuada e

Integrada - PPI; Regulaçào; ParticiPação e Controle Sociaii Gestão do trabâlho e Educaçào

na Saúde.

2.6. Os Exames Laboratoriâis sáo necessários como epoio pâra diâg!ósnco de

inúmeras patoiogias, assim sendo, a contratação dÊ Laboratórios para â prcstação de

serviços de Análises Clínica são indispensáveis, como lnstrumcnto parâ complementaÍ a

âssisiência médico'atnbulatorjal rcalizada nas Unidades de 5aúde do Município de Alto

Alegre do Pinderé, bem como no Hospital Municipal e Pronto Atendimento Municipal'

2.7. A Secretaria Municipâl de Saúde de Alto Alegre do Pindaré não possui

capacidade instalada para realizãr os exames especializâdos de Análises Clínicas adündos

do Município.

2.8- Quanto à exigência de localização, e5ú se faz necessárja tendo em üsta a

obtenção da;roposta mais vantaiosa para o Município de Alto Alegre do Pindaré, pois, se â

distância entre a sede do Município e a Contíatada ior grande, pode ocasionar em atrâso

na coleta e entrega dos exames.
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2.9. O l4unicípio de Alro Alegre do Pindaré, por meio da Secretariâ Municipai de

Saúde, resolve conlratar pessoa jurídica para a prestação dos serviços de exames

lâboratoriais.

3. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAçÕÉS

3.1. As enrpresâs interessadâs em àpresentar proposta parâ o fornecimento do

objeto deverào atender, rigorosemente, as espe€ificações, quantidades e Unidâde definidas
abaixo:

LúIE I - IXAMES CITOPATOLÚGirI
N' ITEIl UND OTD, Unitário Total (RS)

I TOXOPLASMOSE IGN{ E

I{',i(;

RS 38,27 R$ 306.160,00

uR0{tul.TtlRA I0ú0 Ir5 tt2,25 R$ 658 000,00

3 CIl'OMEGALOVIRUS ]CC Ê

IGM

Unidide t 000 t\$42.77 rr$ 342.160,00

4 Unidade r.400

PSA LIVRE I TO'IAI, rr.000 R$ 38,3lt R$ 230.280,00

HORMONAL ISTRADIOI, r50 R$ 20,U4 RS 3.126,00

HOR}íONAL FERRETINA 150 RS 31,80 R$ 4 770,00

IJ DOSACEM FI]RRO 100

ICFTOTAL a0 R$ 31,80 R$ 2.544,0t'

l0 DOSAOEM TJE ÂCIDO

r'0Llco
R$ 31,80 R$ 2.54400

11 R$ 20,84

t2 I]OSAGtJNí VITAMINA C 2ta R$ 53,74 R$ 10.748,00

13 DOSAGEM DA
HOMOCiSTEINA

lr$ 31.80 R:i 6.36ü,00

l1 Ír0 rts 20,84

l5 sÁTliR^cAo D-4

TRANSFERRINA
llnidãde s0 RS 20,84 Its 1.667,20

SOR0I,OGJA PARA {]ItA(;1S t0 R$ 43.87 R$ 2.632,2{)

1: SOROLOCIA PARA II]V [$ 65,80 RS 3.948,00

18 40

i9 ANTITPO S! rls 20,84 R$ r 667,20

LO ANTI TIREOGI,OBU I,INÀ ó0 R§ 20,â4 i1$ i.250,10

Z1 TIRIJOGLOBULINA t0 RS 1.250.40

22 60 RS 31,80 Ri 1.909,00

23 DOSACE!{ CORTISOI,

SANCUE

UnidadÊ 200 RS 17,44 RS 3.488 00

)4 r)os^riril!t sELiiNlo .10 R$ 31 g0 R$ 1.272,00

2a DOSACEM ZINCÔ .10 R$ 20,84 R.833 60

?6 IJOS,\CI}l COER]: lJnidâde 10 RS 31,80 R$ 1.272,00

)i DOSAGEM TSTRONÂ t0 ns 31,80 R$ 2.544.00

IIORM0N^l lsfl 2r)0 R$ I ó,34 R$ t 268 iro
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SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE DE AI-TO AI.€GRE DO PINDARÉ . MA

LOTE Ii - ANÀTÚ}1OPA

**-j2-

3.2. O quantitaLivo previsto neste item tem caráter estimativo, balizado em funçào

do consumo e utilização prováveis, confo.me levântamento dos ór8âos municipais' não se

constituindo, em hipótese alSumá, compromisso do Municipio pelâ contratâção em sua

totaiidade.

4. CONDIçÔES DE ENTREGA E RECEBIM§NTO DO OBJETO

4.1. A Contra[ada co]etará o naterial na sede da Contratante e realizará a análise

dos exames em seu estabelecimento de preferência sed;âdo na mesorrê8ião do Pindâré' e

ie da.á .ot de-rnaa, nas quantidades ;stâbelecidas na[s) requisição(ões)/ordem[nt de

fo.n"ci^unto emiu(s) pelos órgãos municipâis, conforme suas demandas' devendo ser

eàtregue os resultadài dos êxames no pÍazo de alé 48 [quarentâ e oito) hol.as'

1.250,40RS 20,84

R512,77 R$ 1.710,80HOMA IR ' unidade

IlORMONAL L,H

HOR]\4ONAL PIlOLAC'I'iNA

R$ 3.488,00IIORT,IONAL T3

Rs 3.488,00HORMONAL T4
RS 3.488,0ú200 R$ 17,.1.135 ] HORMONAL T4 LIVRE

R§ 5.680 00HORMONAL Unldade
1'ESTOTiJRONA LIVRE

R$ 4.364,t'0:? THu.*-'^AL I uniaaae i 200 R$ 21,82

R$ 3.488,00HT]Ri\,lONALTSH
R$ 4.364,00

R$ 6.558,00200 Rs 32.79HORMONÁL VIT,AMINA D

VALORTÔTAL I,OTE I

Total [R$)

R$ 131,60 | R$ 263.200,00COLECISTECTOMIA
BIOPSIA

RS 7Ír9.600 0C6.0u0 Rs 111.60BIÓPSIA D[ LESBIÓPSIÂ D[ LESÕES DÂ I]nidâde
PELI]

MAMA PEÇÂ CIRURGIC^ i Urlidade
BlOPSIA

R$ 7ó7 660,00

R$ 3.070.640,008.!00 R$ 383.81HISTF]RECTOiIIA PECÀ

CIRURG]CA. BIOPSIA
RS 1.052.800,00R$ 131,60FRAGMENTO DO CoLO DO Unidade

UTERO COLPOSCOPIA -
BIOPSIA

R$ 1.052.ir00,00ii.$ 131,611E;\DOSCOPIO BIOPSIAS

El.IDOSCOPIÁ
R$ 767.660,lJU2.000 Rxi:J83,8i17 ! BroPSrÂ DE PRosrÁDA

VÀLOR TOI'AL LOTE II
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42. N" f-r".i,-n"rt ,1" obieto deverãô ser obedecjdâs as exjgências e númâs de

4.3. Não serâo aceitos exâmes que estejam divêrgentes dequeles especiÍicados

neste Termo de Referência ou que apresente quâlquer espécie de erro.

4.4. O recebimenLo dos exames, não exclui a responsabilidade da contrâtadã

quanto erros, ou sêjâ, só manifestados quando dâ sua normal utilizâção pela Contratânte'

nos termos do Código de Defesa do Consumidor [Lei nq 8.078/90]

4.5, Os serviço§ Íornecidos em descordo com o estipulado neste 'lermo de

Referência, no instrumento convocatório e na proposta vencedora ou que se apresentem

erros, serão rejeitâdos totalmente pela Ádministraçâo

4.5.1. O fornecedor ficará obrigado a refazer no prazo de até 48 (quarenta e oito)

horas, a contâr do recebimento da notificaçâo expedidâ pelo Município, independente dâ

aplicação das penalidâdes cabíveis e sem quâisquer ônus para a CONTRATANTE' os

produtos que venhâm a ser rêcusados.

5. DO ÉNQUADRÁMENTO LEGAL

5.1. O objeto deste Termo de Relerência é considerado comum porque é delnido

mediante especificaçôes usuâis no mercado, tendo €omo critério de escolha o preço

ofertado somente, cabendo à adoção dâ modalidade PREGÃO, Úos lermos do art 6q, XLI

daLei ne 1,4.1,33 /2027.

5.2. A moclalidade cle licitação ora escolhidâ confêre maior celeridade âo processo'

como também amplia o universo dos pote ciâis licitantes. Desse modo, entênde_se que o

interesse público será mais salisfatoriamente âtendido mediante a adoção dessa

modalidade.

5.3. São aplicáveis ainda ao objeto lic,tádo, no que coube' a Lei Federal np

14.133/2027 e iei Complementar f 723/2006 e demais normas regulamentares

pertinentes à esPécie.

5.4. Aalemais, os itens constantes da Plânilhâ de Quantitativos e Custos sào

passivêis de .ontrâtâçâo, por demanda e sob o Sistemâ de Registro de Preços - SRP não se

obrigando a utjlizálâ na suâ totalidade.

6. DA IUSTIÊICATIVA DO TIPO DA LICITAçÃO - MENOR PREçO POR IOTE

6.1. Inicialmente é necessário trâ7er a djferençâ entre licitação por itens e licitação

por lotes, sendo que nâ primeira o objeto é dividido em partes específicas' cada qual

repaea"ntando ,m-hea de lorma autônoma. Por sua vez, na segunda há o agrupamento de

diversos itens que fomarão o lote,

conservâÇão, de transporte e de comerclàlizâção dos exames, instituldas pelas Agências e

Órgãos Oficiais reguladores e/ou fiscalizadores.
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e.Z. Oestaca q,r" pur, â definição do lote â Administrâção deve agir comícautela,
razôâbilidede e proporcionalidâde para identificar os itens que o integrarão, pois os itens
agrupados devem guardâr compatibilidade enrre si, observando'se, inclusive as regrâs de

nercado para a comeícialização dos prôdutos, de modo a manter a competitiüdâde
necessária à disputa.

6.3, Em determinados casos nà() é adequâdo o agrupemento de itens que, embora
possuam o mesmo gênero, sáo produzidos e comerciâlizados de forma diversa, de modo a

ampliar â competitividade e obter o menor prcço possível. Todas as peculiaridades

envolvidas devem,então,seravâliadas.

6.4. Tem-se que a regra é a realização de licitaçâo por itens, exigindo_se
justificativa adequada para a realizaçâo de certame por Iotes, bem como a demonstraçào

da vantagem dessa.

6.5. Nesse viés, as âquisições por partê dê instituições públicas devem oaorrer por

itens, todavia, no câso de opçáo de aquisiçáo por lotes a composição destes deve ter
justiÍicativa plausivel, observândo os critérios administrativo, técnico e econômico'

6.6. Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso

administrativamente a partir do momento em que se diminui a morosidade do processo

licitatório, bem como, íacilita no gerenciamento contratual, gerando diminuição no

quantitativo de contratos a serem formalizados-

6.7. Além disso, a licitaçâo por Item, sem âtrativo comerclal, pode resultâr em

licitações desertas, frustradas ou grôndes dores de cabeça na gestáo contratual, vez que,

fornecedores obriSados a entregar pÍodtltos com baixâ materlaldâde, diante dos custos

logisticos, sobretudo de transport€, podem desjstir da entrega ou, no mínimo, impor

resistência ao fornecimento,

6.8.Ademais, a compra porlote propiciâ em uma diminuiçãonos riscos inerentes à

própria execução, pois, nào restânl dúvtdas, o obieto pretendido, quando executado por

;ários aontratados; poderá não sel integralnlente e tregLle, tendo em vista problemas nas

relâções jurídicas mânlidas com diversos contratados.

6.9. A outro tanto, no que taoge ao critério léanico, também, esú previsto, tendo

em vista que, iniciâlmente alastou a inclusão de lote úniao, o que r€stringiria e

pârticipaçâ;, além de fâzer a divisão de forma racional, levendo em consideração um

critério especifico de aglutinação, qual seja similaridade entre os objetos assim agregados'

com vistas a possibilitãr a utilizâçáo de critério uniforme para a aplicação dos descontos

alcançedos.

6.10. Isto posto, a título de exemplo, no câso concreto, foran agregados eln um

único lore todos oi exames de citopatologiá, e enl outro lote os exames anatomopatológico'

o que traduz naessência da similaridade entre os obj€tos

6.11, Assim, no caso dos autos 5e buscoll de forma racional êvitar a reuniã'' em

mesmo lote de produtos que poderiem ser licitados isoladamente ou compond'' lote

distinto.
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6.12. Desta feib, só é será indevido o julgaúento de menor preço por lote, qua.do
for preiudicial a competitjvidade e quando for recomendável a divisão em vários obietos

Quândo a aglutinação se dá por justificativas técnicas, como impedir prejuízos ao conjrrntí)

da contratação oll mesmo evilar perda de economia de escala, ela será lícitâ, o que restou
perfeitamente previsto no caso concreto.

6.13. No que tange ao critériL, Econômico, a licitação do tipo menor preço por lote
há um grânde ganho pâra a Administreção nâ economia de escala, que eplicâda no caso em
iela, implica em aumento de quantitafivos signjficativos e, consequentemente, uma
redução dê preços a serem pâgos pela Administraçâo.

6.14. Nessa sendâ, o Acórdão TCIJ 5.26(l/2071'I(:, atestou que nâo é riegai o
pregão por lotes, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mêsmâ naturêza e
que guardem correlação entre si.

6-15. O TCU exige é a adequada ju\tih.ãtrva parà ,' agrupàm€nlo É o que ficou

claro no Acórdão 539/2013-P: ''é píeciso demonstar os rozões técnícas' loq{sticas,

econômicas ou de outra natureza que tornam necessÍjrio promover o agrupamento como

meditla tendente a propicior aontratações maís vontaiosas' comparotivamente à

adjudicoção por ítem'.

6.16. Nesse sertido, também, a orientação firmâda pelo então Ministro do TCU,

José Jorge, segundo o qnal: "a adidicoção por !!rupo o lote não é, em princípio, irregulor,

devendo a Atlfiinistração, nesses cosos, justifcor de Íorma t'undomentada, no rcspectivo

processo odfiinistrativo, a vontagem dessa opção" )

6.17. Desta íeitâ, no caso dos âutos, razóes pâra essa justificativa já foram

aboralacles, utilizando o critério administrativo, técnico c econômico, como, por exemplo,

na economia de escale, redução de custos logÍsticos, racionalidade administrativa, facilitâ

no gerenciamento contratual, djminujçãô de morosidade do processo licitatóúo e etc'

6.18. Islo pos[o, entendo devidamente iustificadâ a vantajosidâde da opção de

realização de licilação pDr lote, caracterizândo_se efeti\a sjtuação de exceção à regra

7. DÁ GAMNTTA

7.1. A licitante veDcedora garantirá plenamente a quâlidade do obieto Ítesta

licitação, bem como â repetiçâo dos exâmes que estiverem em desacordo com o Termo Íle

Referência.

8, DO VÁLOR ESTIMADO

8.1. O valor total estimado parâ o objeto solicitado será orçado pelo setor

competente, e será estabelecido em fünçâo dos preços médios praticados no mercado,

mediânte cotaÇão de preços realizâdas iunto às empresas do ramo pertrnente âo objeto dâ

I Acórdão 51 34/2014 Segrnda CAnaQ 23 g 2014 No mesmo sêrlido vãle menc onaÍ o AcórdãÔ 2796/2013_PlenáriÔ

16.10 2013
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soiicitação, a qual estará disponivel para consulta dos interessados juntamente corn o

edital de licitação.

8.2. Os preÇos apresentados serão considerâdos completos e deverâo abranger
lodas as despesas reletivas ao fornecimento do objeto, tais como: tributos,
lransporte/frete, embâlagens, carregamento e descarregamento, seguro, eventuais

substiluições e quaisquer despesas acessórias e/ou necessárias ao regular cumprimênto
do objeto, não especificadas neste Termo.

9. DO PR.AZO DE EXECUçÃO Í VIGÊNCIA CONTRATUAT E DÁ VIGÊNCIA DA ATA
DE REGISTRO DE PREçO.

9.1. o p.azo cle execuçâo do objeto e a vigêncja contratual sêrá até 31 d€

Dezembro do ano em que foi assinado o contrato, e âmbos terão termo injciel,

contados a pârtir da alatâ de assinâtura do instrumento contratual, facultada sua

prorrogaçâo nas hrpóleses prevrstas dos artigos 106 e 107, da Lei Federal na 14133/21,
devidamenie justificâda por escrito e previamer)te autorizadâ pela autoridâde competenle
para celebrar o Contrato.

9.2. O plãzo de vi8ênciâ da atà de registro de preços será até 12 [doze) me§es à

partir da data de sua assinaturâ, admitindo_se prorrcgaçôes, desde que ocorrâm dentro

desse prazo.

9.3 - Desde que devidamente justilicadâ a vântagem, a ata de registro de preços,

alurante suâ vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou enhdade da

administração públicâ que não tenhâ pariicipado do certame licitetório, mediânt€

anuênciâ do órgão gerenciador.

9.3 - As aquisiçôes ou as cont.atâções adicionais não poderão exceder, por órgâo

ou entidade, a 5O% dos quantitativos dos Iotes do insÍLlmento convocatório e registrados

na Ata de Registro de Pieços pâra o órgão gerenciador e órgãos participantes, nào

poclen<io ainda, excerler nâ totalidade, ao dobro do quantitativo de cada lote registrado na

ita de regrstro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes'

independentemente do número cle órgãos não participanles que aderirem, com fulcro no

art. 32 do Decreto Federal na 11.462 de 31 de maryo de 2023

10. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

10-1. Ne licitaÇão pàra registro dÊ preços não é necessár-io indicar a dotaçào

orçâmentáriâ, que someDte será exigíd:l pare a Íormalização do contrato ou outro

instrumento hábil, conforme art. 17 do Decreto Fedeftl1l-462/23

T1. DA CONTRATAçÃO

11-1. A empresa vencedora, após homologação do procêdimento Iicitatóíio' çêr;

convocada pelo Setor competente pâra âssinatura Co contrato mediante condi!ões

estabelecidas, previâmente, no instrumento convocatório
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11-2. Aplicar-se-á ao contreto os mandamenlos da Lei na 14.133/2021, a legislâçào

de proteção e defesa do consumidor, os preceitos de direito público e, supletivâmente, os
princípios da teoria geral dos contratos e as disposiçôes de direito privado.

11.3. Na hipótese da empresa vencedora nâo assinar o contrato no prazo e

condições estabelecidas, a remanescente, terá igual prazo e condições de suas propostas,

podendo ser negociada ainda a obtenção de melhor preço, sem prejuizo da âplicação dâs

sanções previstâ em lej.

11.4,0s termos do futuro contrato vincular_se_ãc' estritamentc às regras deste

Termo de Referência, do edital da licitação c seus anexos, e, ao conteúdo da proposta da

licitante vencedom.

11.5. Para assiner o conEâto, a empresa vencedora deverá comprovar a

manutenção das condiçôes de habilitação exigides na licitaçâo.

12. DAS CONDTçoES DE PAGAMENTO

12,1. O pagamenro será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de ordem

bancária em favoi r.la contratada, no prazo de até 30 (triltâ) dia§, contados a partir do

recebimento, conferência e aceite definitivo do obieto, de acordo com as normas de

execuçâo orçamentártâ e financeira do Município e condições estabelecidâs na propostâ d€

preços, mediante a apresentaçâo da Nota Fiscal, devidarnente atestada pelo nscal do

contrato,

12.2.1. A empresa conffatada apresentará, a(sl nota(s) fiscal acompanhada des

respectivâs Ordens dê Fornecimento e das certidôes de regularidade solicitadas pela

Contratante, para o ato de abertura do processo de pagamento da despesa pelo setor

aompetente, o qual será realizado após a liquid3çâo da despesa.

12.2.2. O gestor/Íiscal do contraro somente atestará o fornecimento dos produtos,

após verificado o cumprimento de todas as condiçôes pactuadas.

12.2. A náo apresentâçáo da Nota Fiscal atestada com es documentâções

necessárias ao pagamento ou a sua apresenteção com incorreções ou ausências de

documentos, eniejirá a prorrogação do prazo de pagamento por i8ual número de dias â

que corresponder os etrâsos e/ou as incorreções verlficadas, não cabendo à Contrâtâda'

qualquer aàréscimo decoffênte deste etraso, de suâ única e total responsâbilidade'

12.3. A Contratada lançará na Nota Fiscal/Fatura as especificaçÔes dos produtos

entregues de modo idêntico àquelas constantes do obieto do Contrato e da proposta

vencedora.

13. DÁS CONDIçÔDS DE RLAíUSTE

13.i. 0s pÍeços contralados
serão reajustedos, caso o Prâzo de

em decoríência d.J tornecimenlo do objeto somente

lbrneclmenlo se esteodâ por período superior a 12
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14. DO GERENCIÁM§NTO E DA FISCÀLIZAçÃO DO CONTRATO

14.1. - Sem prejuízo da plena responsabiiidâde da CÔNTRATADÁ" o contrato s€rá

liscalizado por ser;idor formalmente designado â quem ceberá exercer as atribuiçôe§
previstâs, nos termos d o a.t.117 de Le\ f 74 133 /2021

14.2. - A fiscalização não exclui nem.eduz a responsabilidade da C0NTMTADA
por quaisqüer irreguiaridades, vicios oLl produto inadequâdo ou de qualidade inferior'
irl.lriiue perant" terceiros, não implicando corresponsâbilidade dâ C0NTMTANTE ou de

seus agentes diante destes,

14.3. - O gerenciâmento da execução do contrâto ficará â cârgo de servidÔr

clesignado formalmente pelo Município, o quâl cuiderá de incidentes relativos a
pagamentos, à documentaçã0, ao controle dos prazos de vencimentos, eventuais

prorrogações, reequilibrio econômico_finânceiro, etc

14.4. O(s) servidor(es) designado{sJ anotará (ão) em rêgistro próprio todas as

oco.rências relàiionadas cón a execução do futuro contrato, sendo-lhe(s) asseguradâ à

prerrogativa de:_ 
"l 

fiscalizar e atestar o fornecimento dos produtos, de modo que sejam

cumpridás integralmente 3s condiçôe§ estâbelecidas neste Termo de Referên'ia, no edital

dâ licitaçâo e seus anaxos e na Proposta vencedor3;

É) co*unicar eu.ntuais tàlhas no fornecimento dos produtos, determinando o

que for necessário à regulârização das faltas ou defeitos observâdos;

c) garantii ao contmtado â.êsso a toda e qualquer informação sÔh'ê

ocorrên;ias ou fatos relevantes Íelacionâdos com o fornecimento dos produtosi

d) emitir pareceres êm iodos os âtos dâ Administraçâo relatjvos à execu!ào

do €ont.ato, em especial aplicações de sanções e alterações do mesmo;

14.5. As decisões e providéncias que ultrapassarem a competência do gestor/iscâl

do contrato deverão ser soiicitadâs a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoçào

ilâs medidas convenientes,

14.6. A fiscâlização exercida pelo Município não excluirá ou reduzirá a

responsabilidade da Cont;âtada peia completa e perfeita execução do objeto contratüel'

I5. DAS OBRIGAçÕES DA CONTMTANTE

15.1. Constlluem obrigaçôes e responsabilidades dâ CONTMTANTE' além do

êstabelecido na )egislação em vigor e no instrumento contratuâl o seguinte:

a) Deslgnar oGestor/ Fiscal do contrato, responsável peLo acompanhamento;

b) Expedir e controlâr as Oídens de Fornecimento;

ci Re;eber o objeio no prazc e condições estâbelecidas no Termo de Referên{ia'

§E
ns n"-j]l--

SÉCRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA

[doze) meses, sem cu]pa da conlrâtada, contâdos da datâ da apresentaÇão da proposta, por

indicês de preços gerâis, setoriais ou que reflitam a variação dos custos dos produtos,

observâda a perÍodi€idade anual e as normas ditadas pelo Governo FederâI, conforme
previsto na Lei n,.9.069/95.
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edital da licitâçâo e no contrato.
d) Comunicar/notificar à CONl RATADA, por escrito, sobre imperFeições, falhâs

ou irregularidâdes verificadas fornecimento do objeto, para que sejâ §ubstituído, reparado
oLr corrigidoi

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento dàs obrigações da CONTRATADÀ
l:onforme condiçôes e§tâbelecidas neste Termo de Referência e o instmmento contralual;

0 Paestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitâdos pela

CONTRATADA;
g) Efetuar os pagementos nos valores correspondente ao fornecimento do

objeto, no prâzo e forma estabelecidos neste Termo de Reierênciâ;

hJ Observa. para qu€, durante a vigência do contrâto, seiam mantidas todas as

cond,!ótss de habilita!do e oralificacao er.q.,l:s na l;clLo\áu. oem (omo, â r ompdL,brlrdâíjê

com es obrigações assum;dâs, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos
vencidos.

i) Não permitir que "outrem" cumpra as obrrgaçôes a que se sujeitou a

CONTMTADAi
iJ rejeitar, no todo ou em parte, o(s) produio(sl em d€sâcordo com as

êxigências deste Termo de Referência;
k) Exigir o imedia[o âfastamenro dc qualquer empregâdo ou preposto da

CONTRATADA, que prejudique, de qualquer forma, a fiscâlização, ou âinda, que se condü7a

de modo inconveniente ou incompatível com o exercicio das suas funções que lhe foram

âtribuídasi
i) Alestar o adimplcfiento das obrlgaçôes, desde que satisfaça as exi8ênciâs

previstas neste Terno,
ml Aplicat garantida a ampla defesa e o contraditório, es penalidâdes

decortentes do des€umprimento das condições, especificações e obrigaçôes estabelecidâs

neste Termo de Referência, no edital da licitâção ou instrumento conlratual,

15.2. A CONTRATANTE não responderá por quâisquer compromissos assumidos

pela CONTRATADA perante terceiros, ainda que vlnculados à execução do obiêto

contratado, bem como por qualquer dano causâdo a terceiros em decorrência de ato da

mesma, de seus empÍegados, preposlos ou subordinâdos,

r6. OBRIGAçÔES DA CONTRÁTADA:

16.1. Conslituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADÁ' além Ílo

estabelecido na legislação em vigore no instrumento conlratual o seguinte:

a) Cump.iÍ todas as obrigações .onstantes nesle Terno de Releénciâ, editá] dâ

licitação e contrato, deacordo com a paoposta apresentadai
bl Efetuar a entrega do ohjelo ên1 perleitas condições, coníor-me especificações e

prazo estabelecidos neste inslrumento e nos iocais estabelecidos nas ordens de

fornecimento,
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fomecimento objeto, de

acordo com os artigos 12, 73,14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lêi na

8.078, de 1990);
d) Responsabilizar-se solidariame[te com seus fornecedores [fabricante] pelos

vicios de qualiàade nos produtos qLle os torne irrecuperáveis, impróprios ou inadequ3dos

à utilização â que se destinami
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êl Responsabilizar_se por dânos causados direlamente à Administração ou a

lerceiros, decorrentes de culpâ ou dolo no fornecimento do objeto, inclusive por acidentes

em quê seus emprêgados venhâm a ser vítimâs, quando do trânspofte e da entrega do

objeto, bem como por danos causados a usuários do produto entregue.

0 subslituir, reparar ou corrigir, às suas expensâs, no prâzo fixado neste TermÔ de

Referência, o produto com âvarias ou defeitos, sem pre)uízo da incldência das sançóes

previstas no neste instrumento;
gl Informar, por escrito, até a data da asslnalum do contrato, o nome do Banco,

Agência e o número da conta ba cária pam eÊeito de adimplemento dâs obrigaçôes, hem

como o nome e contato do preposto designado à rep.esenlar a empresa, e, os meios

adequados de comunicação [telefone lixo, celulâr e email],
h) Comunicar ao Gestor/t'iscal do Municipio, no prâzo máximo de até 6 lsers]

horas que anteceile à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do

pràzo prêvi.lo..om a devidà comp-ovJçào'
i) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, d€correntes do cump'imento

das obrigações assumidàs, sem {:Nâlquer ônus ao Municípioi
j, Não transierir a lerceiros, por qualquer íorrna, nem mesmo pârciâlmente, âs

obrigaç6es assumirlas, nem sr.tbcontratar qualquer das prcstâções â que está obrigada,

exceto nas condições âutorizadas no instru!nento contratuali
kl Manter, durante toda â execução do contrelo, em compâtibilidade com as

obrigaÇõ;s âssumiclâs, Lodâs âs condições de hâbiliração e qualificação exigidâs na

l.c ilêr àoi
m) Ac€itar nas mesinâs cordições contratüejs os aciéscimos ou supressoes que se

flzerem necessários no fornecimento, âté 25010 [viDte e cinco por cento) do valor inicjal

etualizâdo do ConLrâto-

17. SANçOES ADMINISTMTÍVÀS

17.1 - ConteLe infracão adminislraliva, nos terrnos da Lei n0 14133, de 2021' o

contratâdo que:
al Der càusa à inexecução parciai do contrato;

b) Der causa à inexecução parcjal do conü'ato que cause grave dano à

Adminisíraçâo ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

cl Der causa à inexecuçâo total do contraloi
dl Enselar o retâIdánento da execução ou dâ entrega do obietÔ dâ

contratação sem moLivo justificado;

"i Apr"t"nt . ciocumentâçáo false ou prestar declâração falsa durante a

exeaüção do contrato;
ll Praticar ato fraudulento nâ execução do.onlratoi
gJ Comportar-se de modo inidôieo ou cometer fiâude de qualquer natureza;

iij eraticor ato tesivo previsto no àrt 5! dâ Lei nq 12'846, de 10 de agosto de

2013.

17.2, Serão apliaaCâs ãc contrstàdo que incorrer :s inftâçôes acima descritas as

seguintes sançôes:
aJ Advertência, quàndo o contratâdo dei cnusa à ir€xecução par'iâl do

.on,."rn, .".p." qu" ,âo se j;stifi.ar e inlpôsiçâo ie perâlidade mais grâve (ârt 156' §20'

da Leinq 14133, de 2021J;

'iis n,----il-ê--
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bJ Impedjmento de licitár e contratar, quando prâticadas as condutas

descíitâs nâs âlíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste termo de referônciâ, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4e, dâ Lei na 14.133, de

2021);
c) Declaração de inidoneidade parâ licÍtar e contratar, quando prâticadas as

condutas descritâs nas alineâs "e", "f. "g" e "h" do subitem âcima deste Termo de

Referêncja, bem como nas âlineas "b", 'c'' e "d", que justifiquem a jmposição de penâlidade

mais grave íârt.156, §5s, da Lei n! 14.133, de 20211.

d) Mutta Moratóriá de 0,670 (seis décimos por cento) por dia de atrâso
injustificado sobre o valor dâ parcela inadimplida, âté o Lnite de 100/0 [dez por cento)

dias,

17.3. A apiicação das sânções prcvistas nêsie Termo de Referência não exclui, em

hipótese âiguma, a obrigeção de repârâçáo integral .lo dano causado ao ConÍatante [art'
15 6, §9a, da Lei ne 14.133, de 2021.).

17.4. Todâs as sanções previstas neste Termo poderão ser âPlicadas

cuinulativamente com a multa [ârt. 156, §7e, da Lei na 14 133, de 2021).

17.5. Antes da aplicação da multa será facultâdâ a delese do interessâdo no prazo

de 15 (quinze) dias úleis, contado da data de sLÉ intimâção (arl. 157, da Lei na 14133, de

2027).

17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabí\'eis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido p€lo CoNTRATANTtI a CONTMTADA, além da perdâ

àeise valor, a íliferença será cobrada judiciaimente (ârr' 156, §8p, de Lei nq 14133, de

202L).

17.7. A aplicação das sanções realizar-se_á em processo administrativo que

assegure o contraciitório e a ampla deÍêsa ao Contratado, observando_se o procedimento

prei;sto no caput e pa.áSrafos do aft 158 dâ Lej nq 14.133, de 2021, parâ as penalidâdês

àe impedimento de licitâr e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

17.8. Na aplicação das sanções serão considerados [art. 156, §10, da Lei na 14 133,

àe 2021)l
a] A natureza e a gravidad€ da infrâção comelida;
b) As peculiaridades do caso concreloi
c) As circunstâncias â8ravântes ou atenuântesi
d) Os danos que dela provierem pâra o Contratante.

17.9. Os atos previstos como infrações administÉtivàs na Lei n0 141'33, de 202"1'

ou em outÉs leis de llcltações e conffatos da Adminislração Pública que tanbém sejam

tipjficados como atos lesivos na Lei na 12846, de 2013, serão apurados e julgados

cánjuntamente, nos mesmos autos, observados o rilo procedimenial e autoÍidade

competente definidos na referida Lei [art. 159].
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18, DA PREVISÃO DE O TERRITORIAL - SOO I(M DA SEDE DO

18.1. Á presente cláusula estabelece a exigência de critério territorial paÍâ a

contratação de empresa especializadâ na realização de exâmês citopatológicos e

anatomopatológicos, sob demandâ, vi§ândo garantir â eficiência, economicidade e

continuiáade d;s selvrços públicos de §âúde no Município de Alto Alegre do Pindâré/MA

Tal exigência fundam€nta_se nos principios e dispositivos da Lei ne 14133/2021, que

regem as conEataçôes públicas.

18.2. Conforme os art,gos 6!, inciso XLII, e 11, incisos I, lV e V, de Lei ne

14.133/2021, o planejamento e e execução dos pt-ocessos licitâtórios devem observâr os

p.ira,pio. aà economrcidade, eircLéncla € obtençao da proposta mais vântajose' Álém

ãi..o,'o a.tigo 37 da Constituição Federai determine que e Administraçáo Pública deve

atua; em co;formidâde com o princípio da eíiciência, garantindo â adequada prestação

dos serviços à população.

18.3. lustificativa Técnica

a) Eficiênaia e economicidade no atendimento âo interesse público

a.1J A exigência de que âs empresâs contratadas estejâm Iocalizadas ou possuam

unidade de atenáimento em um raio máximo de 500 (quinhentos) km da sedê do

üunicioio rrstinca-se pela neces(idàde de celeridade no transporie de âmostras biológicas

.."."ri,rÉ"i" a" f"ràos diagnósricos dentro de prâzos compâtívei§ com a urgênciâ dos

serviços de saúde públice.

a.2l A demora na reelizâção e entrega dos exames pode compromet€r â efi'áciâ

dos atendimentos médicos e gerar impactos negetivos na condução de tratamentos'

a"""rair"a" o princípio da continuidade dos serviços essenciais' conforme previsto no

ertigo 5a, inciso Vlll, da Lei ne 14.133/2021'

b) Redução de riscos operacionais e impacto no atendimento à saúde pública

b.1) A pÍestação de serviços por empresas localizadas a grandes distânciâs pode

resultar 
"Á 

atiasos na .oleta, processament; e entregâ de exames' o que comprometeriâ a

detecção precoce de doenças e a implementação de tratamentos oportunos'

b.2) 0 transporte inadequado ou prolonga'lo de mâteriais biológicos pode

.o^p.o*"i". a integridade das amostras, preiudicando a qualidade dos exames e a

confiabilidade dos resullados.

cl Compatibilidade com o principio da compehtividade

c.1) A delimitaçâo territorjal está de acordo com o artigo 25' inciso l' da l-ei ne

t+.tzzizízi,-caii"tiiao critérios técnicos objetivos € razoávers p"t 
" ::lil::tã" A

exigência de eiruora Íísica denEo do raio estabelecido não elimina a i:oncorrenc'â' nlas

"ss""2.á, 
p".ti.lp"çeo de empresas com capacidade de prestar o serviço de formâ

eficiente.

d) Proporcionalidade e razoabilidade
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d.1) O limite territorial dê 500 km foi definido com base na necessidadê de

viabilizar â logístlca dos serviços sem comprometer a competitividade do certame. Esse

raio permrle a paniciprçào de divcr\á{ empre§as e Sarante que 05 seÍviços seiam
prestados com qualidade e denro de prazos compatlveis com as necessidades da sâúdê
pública.

18.4. Condiç;o de Qualilicação Técnica

18.4,1, No momento da contratãÇão, â emprcsa licitante deverá âpresentar

comprovação de que possui unidade operecional ou eslrutura técnica para execução dos

serviços dentro do rajo de 500 (quinhentos) km da sede do Município, gârantindo o

cumprimento dos prazos e pâdrôes de qLrâlidade exigidos para â realização dos exames'

18.5. Disposições Finais

18.5.1. A exigência do crÍério territorlal fundamenta_se na necessidade de

assegurar a melhor execução contratual, em conformidade com os principios da eÍiciência'

econ;micidade e continuidade dos serviços públicos de saúde, evitando riscos à pÍestaçào

dos exames e à integridade dos mâteriâis biológicos colelados-

19. DAS DISPOSIçÓES FINAIS

19.1. O Município terá direito, a qualquer tempo e lugar, de rejeitâr quaisquer

produtos fornecidos, que de alguma fortra, nâo estejanl em estÍita conformidade com os

requisitos especificados.

19.2. A CoNTRATADA garantirá o comporlamento moral e profissionâl de seus

empregados, quando eshverem procedendo a enlrega, cabendo_lhe respondeÍ integÍal e

incàndicionalmente por todos os danos e/ou atos ilicjtos resultante de açâo oü omissào

destes, inclusjve por inobservânciâ de ordêns e normâs da contratante'

19.3. A CONTMTADA manterá ã CoNTRATÂNTE livre de quâisquer

reivindi€eções, demandas, queixâs ê represer)tações de qualquer natureza, decorrentes de

sua ação ou omissão.

19.4. Não será admitida proposta parcial, ou seja, com quântitativos in[eriores ou

superiores eos itens estabelecidos, nem descriçào incompleta, ou seja, nâo será aceita

pràposta em desconformidade com as especificações conslânres deste Termo

20. CRONOGRÂMA DE DESEMBOLSO

20.1. O cronograma de desembolso será conforme quantilativo solicitado, de formâ

parcelada, a partir d; liquidação dos produtos fornecido§, nos termos da Lei Federâl ne

14.733 /2021.

Rs rt tl ?
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AIlo Alegre do Pindâré [MA], 11 de Fevereiro de 2025.

Sccre!ária NÍunicipal de s3úde
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